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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000437-95.2010.815.0681
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Prata/PB
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
01 APELANTE: Mares Mapfre Riscos Especiais Seguradora S/A
ADVOGADA: Tânia Vainsencher
02 APELANTE: Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda
ADVOGADO: Ailton Alves Fernandes
APELADOS: Severino Cosmo Sobrinho e outra
ADVOGADO: Paulo de Farias Leite

01  PRELIMINAR.  INTEMPESTIVIDADE.  DEMANDA  QUE  TRAMITOU
SOB O RITO SUMÁRIO, E NÃO PELO SUMARÍSSIMO. APELAÇÃO QUE
DEVE SER INTERPOSTA NO PRAZO DE QUINZE DIAS.  INCIDÊNCIA,
ADEMAIS, DO ART. 191 DO CPC. REJEIÇÃO.

1. Tramitando a demanda sob o rito sumário, e não pelo sumaríssimo
(Lei 9.099/95), o prazo recursal é de quinze dias para a interposição de
apelação, que, ademais, deve ser contado em dobro na espécie, nos
termos do art.  191 do  CPC,  já  que há litisconsortes  com diferentes
procuradores, donde se extrai a tempestividade das insurreições.

2. Preliminar rejeitada.

02 PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO ÂNUA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 278
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO.
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1. A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 278, “é de que o
termo inicial da prescrição, no caso, ânua, inicia-se da data da ciência
inequívoca da invalidez, ficando suspenso esse prazo até a resposta de
requerimento administrativo de pagamento da indenização.” (AgRg no
AREsp  269.587/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 17/04/2013).

2. Preliminar rejeitada.

03 PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CADEIA DE CONSUMO. REJEIÇÃO.

1. Incabível a alegação de ilegitimidade passiva ad causam daquele que
participou da cadeia de consumo. Precedentes do STJ.

2. Preliminar rejeitada.

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DE  VIDA  ADJETO  A  CONTRATO  DE
CONSÓRCIO. SUICÍDIO OCORRIDO NOS DOIS PRIMEIROS ANOS DE
VIGÊNCIA DO PACTO. RISCO NÃO COBERTO. RECURSOS PROVIDOS.
PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1. “De  acordo  com  a  redação  do  art.  798  do  Código  Civil  de  2002,  a
seguradora não está obrigada a indenizar o suicídio ocorrido dentro dos dois
primeiros anos do contrato”. (AgRg nos EDcl nos EREsp nº 1.076.942⁄PR,
Rel.  para  acórdão  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Segunda
Seção, DJe 15⁄6⁄2015).

2. Recurso provido, para julgar improcedente o pedido inicial.

Vistos, etc.

MARES  MAPFRE  RISCOS  ESPECIAIS  SEGURADORA  S/A  e
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA interpõem apelação
cível contra SEVERINO COSMO SOBRINHO e OUTRA, buscando reformar sentença
(f. 185/186v) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Prata, que lhes
condenou  “ao  pagamento  de  indenização  securitária  decorrente  da  morte  do
segurado, no montante de R$ 15.211,89” (f. 186v), além de honorários fixados
em 20% sobre o valor da condenação.

O provimento hostilizado contém a seguinte ementa:
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AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. MORTE DECORRENTE DE SUICÍDIO.
SINISTRO  OCORRIDO  NOS  DOIS  PRIMEIROS  ANOS  DA  VIGÊNCIA  DO
CONTRATO.  AUSÊNCIA  DE  PREMEDITAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
-  Consoante  entendimento  sedimentado  na  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, a ocorrência de suicídio no período inicial de dois anos de
vigência do contrato de seguro, por si só, não exime a seguradora do dever
de  indenizar.  Para  que  ela  não  seja  responsável  por  tal  indenização,  é
necessário  que  comprove  inequivocamente  a  má-fé  ou  premeditação  do
segurado.

Teses recursais da MARES MAPFRE RISCOS ESPECIAIS SEGURADORA
S/A: a) prescrição ânua; b) “principais princípios reitores do contrato de seguro”
(f. 196); b) “violação ao art. 798 do Código Civil” (f. 199).

Teses  recursais  da  ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIO  NACIONAL
HONDA LTDA: a) ilegitimidade passiva, sob o argumento de que “a condenação
de indenização securitária do contrato deve recair apenas sobre a seguradora, e
não à ora recorrente”; b) descabimento da indenização, em razão do fato de que
o  óbito  decorreu  de  suicídio;  c)  caso  mantida  a  indenização,  deve  esta  ser
minorada para R$ 13.027,00.

Contrarrazões às f. 233/235. Em preliminar, os recorridos suscitaram a
intempestividade  dos  apelos,  sob  a  tese  de  que  a  ação  tramitou  no  rito  dos
Juizados Especiais (Lei 9.099/95), pelo que o prazo de recurso inominado seria de
dez dias. No mérito, defenderam a incolumidade da decisão.

Parecer  Ministerial  opiando  pela  rejeição  das  preliminares,  mas  sem
manifestação meritória (f. 249/252).

É o relatório.

DECIDO.

DA PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE

Como bem salientou o Parquet, a demanda não tramitou sob a égide da
Lei  9.099/95,  mas  pelo  rito  sumário,  donde  se  extrai  a  tempestividade  dos
recursos, os quais foram interpostos dentro do prazo de quinze dias.

Reproduzo, na parte que interessa, trecho do parecer:

Em suas contrarrazões recursais, sustenta o recorrido que as apelações foram
interpostas intempestivamente, uma vez que a sentença foi publicada no dia
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24/09/2014 e o prazo para interposição de recurso seria de 10 dias posto que
a ação teria sido interposta perante o juizado especial da Comarca de Prata.

Ocorre que diferentemente do que afirma o apelado, a ação transcorreu de
acordo com o rito sumário, portanto é o prazo para apresentação de apelação
que deve ser observado, ou seja, 15 dias. (f. 250)

Além disso, vale salientar que incide à hipótese o art. 191 do CPC, que
prevê prazo em dobro para litisconsortes com diferentes procuradores.

Rejeito, pois, a primeira preliminar.

DA PRESCRIÇÃO ÂNUA

A jurisprudência do STJ, consolidada na Súmula 278, “é de que o termo
inicial  da prescrição, no caso, ânua, inicia-se da data da ciência inequívoca da
invalidez,  ficando  suspenso  esse  prazo  até  a  resposta  de  requerimento
administrativo de pagamento da indenização.” (AgRg no AREsp 269.587/SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe
17/04/2013).

Na  espécie,  como  deixou  claro  a  sentença,  “o  sinistro  ocorreu  em
28/07/2009 e houve requerimento administrativo para pagamento do seguro, cujo
pedido foi negado em 29/01/2010, conforme carta dirigida aos beneficiários (fls.
15).  Após  terem  ciência  da  negativa  do  seguro  ajuizaram  a  demanda  em
13/12/2010 (fls. 02)”, ainda dentro do prazo prescricional de 01 ano.”

Não merece acolhida, portanto, a tese de prescrição ânua.

Assim, rejeito a segunda preliminar.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Extrai-se  dos  autos  que  o  Sr.  Cláudio  Clemente  Guimarães  firmou
contrato de seguro de vida adjeto ao contrato de consórcio, este último celebrado
com a ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.

Como já decidiu o STJ, aplica-se o CDC aos contratos de consórcio:

Direito civil e do consumidor. Contrato de consórcio para aquisição de veículo.
CDC.  Incidência.  Taxa  de  administração.  Juros  remuneratórios  embutidos.
Abusividade.



AP n. 0000437-95.2010.815.0681                                                                                                                            5

-  Aplica-se  o  CDC  aos  negócios  jurídicos  realizados  entre  as
empresas  administradoras  de  consórcios  e  seus  consumidores-
consorciados. Precedentes.
- À taxa de administração de consórcios não podem ser embutidos outros
encargos que não aqueles inerentes à remuneração da administradora pela
formação, organização e administração do grupo de consórcio (art. 12, § 3º
da Circular do BACEN n.º 2.766/97).
- Se houver cláusula contratual que fixe a taxa de administração em valor que
exceda ao limite legal previsto no art. 42 do Dec.
70.951/72,  estará  caracterizada  a  prática  abusiva  da  administradora  de
consórcio, o que impõe a exclusão do percentual que sobejar ao estipulado na
referida Lei.
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  provido.  (REsp
541.184/PB, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
25/04/2006, DJ 20/11/2006, p. 300)

Nessa perspectiva,  é a  ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL
HONDA LTDA parte legítima para figurar no polo passivo da lide, por fazer parte
da cadeia de consumo.

Nesse sentido, cito precedentes do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  DECISÃO  MANTIDA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  NÃO
COMPROVADA.  REEXAME  CONTRATUAL  E  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ENUNCIADOS  5  E  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  CADEIA  DE  CONSUMO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. NÃO
PROVIMENTO.  […]  2.  O  art.  7º,  parágrafo  único,  do  CDC  prevê  a
responsabilidade  solidária  entre  os  integrantes  da  cadeia  de
consumo. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg
no Ag 1259681/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 16/10/2012, DJe 23/10/2012).

CONSUMIDOR.  CONTRATO.  SEGURO.  APÓLICE NÃO EMITIDA.  ACEITAÇÃO
DO SEGURO. RESPONSABILIDADE. SEGURADORA E CORRETORES.  CADEIA
DE FORNECIMENTO. SOLIDARIEDADE. 1. A melhor exegese dos arts. 14
e 18 do CDC indica que todos aqueles que participam da introdução
do produto ou serviço no mercado devem responder solidariamente
por eventual defeito ou vício, isto é, imputa-se a toda a cadeia de
fornecimento  a  responsabilidade  pela  garantia  de  qualidade  e
adequação.  […] 6. Recurso especial não provido. (REsp 1077911/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe
14/10/2011)

Rejeito, pois, a terceira preliminar.
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DO MÉRITO DOS RECURSOS 

Conforme se depreende dos autos, o Sr. Cládio Clemente Guimarães,
após firmar contrato de consórcio anexo ao de seguro de vida, após o pagamento
da primeira prestação, suicidou-se.

Segundo pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, após o
advento do novo Código Civil,  o suicídio,  realizado nos dois primeiros anos do
contrato,  é  risco  não  coberto,  independentemente  de  qualquer  motivação,  se
premeditado ou não.

Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  CIVIL.  SEGURO DE VIDA.
SUICÍDIO  DO SEGURADO.  CONTRATO  FIRMADO NA  VIGÊNCIA  DO NOVO
CÓDIGO  CIVIL.  PRAZO  DE  CARÊNCIA.  INOBSERVÂNCIA.  INDENIZAÇÃO
DESCABIDA.  RESERVA  TÉCNICA.  DEVOLUÇÃO  AO  BENEFICIÁRIO. 1.  O
suicídio, nos contratos de seguro de vida firmados sob a égide do
Código Civil de 2002, é risco não coberto se cometido nos primeiros
dois anos de vigência da avença. Com a novel legislação, tornou-se
inócuo  definir  a  motivação  do  ato  suicida,  se  voluntário  ou
involuntário, se premeditado ou não. Inaplicabilidade das Súmulas
nºs 105/STF e 61/STJ, editadas com base no Código Civil de 1916. 2.
O  art.  798  do  CC/2002  estabeleceu  novo  critério,  de  índole  temporal  e
objetiva, para a hipótese de suicídio do segurado no contrato de seguro de
vida. Assim,  o beneficiário  não tem direito ao capital  estipulado quando o
segurado  suicidar-se  no  prazo  de  carência,  sendo  assegurado,  todavia,  o
direito de ressarcimento do montante da reserva técnica já formada. Por outro
lado, após esgotado esse prazo, não poderá a seguradora eximir-se de pagar
a indenização alegando que o suicídio foi premeditado. 3. Agravo regimental
não  provido.  (AgRg  no  REsp  1484547/MS,  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015).

"DIREITO  CIVIL.  SEGURO  DE  VIDA.  SUICÍDIO  OCORRIDO  ANTES  DE
COMPLETADOS  DOIS  ANOS  DE  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO.  INDENIZAÇÃO
INDEVIDA. ART. 798 DO CÓDIGO CIVIL. 1. De acordo com a redação do
art. 798 do Código Civil de 2002, a seguradora não está obrigada a
indenizar  o  suicídio  ocorrido  dentro  dos  dois  primeiros  anos  do
contrato. 2. O legislador estabeleceu critério objetivo para regular a
matéria,  tornando  irrelevante  a  discussão  a  respeito  da
premeditação da morte, de modo a conferir maior segurança jurídica
à relação havida entre os contratantes.  3. Agravo regimental provido."
(AgRg nos EDcl nos EREsp nº 1.076.942⁄PR, Rel. para acórdão Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Seção, DJe 15⁄6⁄2015).
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Tendo sido o  suicídio  praticado nos  dois  primeiros  anos  da  avença,
incabível a indenização.

Assim,  rejeito as preliminares e, no mérito, dou provimento à
apelação cível,  o  que  faço  com base  no  artigo  557,  §  1º-A,  do  Código  de
Processo Civil, para, reformando a sentença, julgar totalmente improcedente
o pedido inicial, condenando os autores ao pagamento das custas e honorários
advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00, o que faço com base no art. 20, §§ 3º
e 4º, do mesmo Codex, devendo a execução desses encargos observar o disposto
no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Por fim, cabe advertir que, estando a presente decisão fundamentada
em entendimento jurisprudencial  pacífico,  a eventual oposição de embargos de
declaração ou agravo interno poderá ensejar aplicação de multa processual.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 14 de outubro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


